GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 001/92

de 25 de fevereiro de 1992.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no uso de suas atribuições que lhe conferem o artigo 1º inciso IV e XI da Lei 5.612,

RESOLVE:

Por maioria dos seus membros, aprovar os Estudos de Impacto Ambiental - EIA, e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA da Usina Hidroelétrica Salto das Nuvens.

Cuiabá - MT, 27 de fevereiro de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 002/92

de 15 de abril de 1992.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XV, do artigo 1º da Lei nº 5.612, de 15 de junho de 1990,

Resolve aprovar, por unanimidade de seus membros, o Regimento Interno pertinente às Juntas de Julgamento de Recursos.

Cuiabá - MT, 15 de abril de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

REGIMENTO INTERNO

Da Constituição

Art. 1º - As Juntas de Julgamento de Recursos serão constituídas por pessoas indicadas pelos membros do CONSEMA.

Art. 2º - atualmente, os Conselheiros representantes das Organizações Civís e das Ambientalistas terão 10 (dez) dias úteis, partir da data de posse, para indicar o seu representante na Junta de Recursos.

Art. 3º - A Secretaria Geral, até o dia 31 do mês de janeiro, dará ciência aos membros a respeito, das Juntas a que o mesmo pertence e sobre a relação de Relatores, por ordem de numeração.

Art. 4º - As decisões das Juntas serão formalizadas através de acordãos, a serem publicados no Diário Oficial.

Da Competência

Art. 5º - Às Juntas de Julgamento compete julgar em 1ª (primeira) instância os recursos interpostos contra as penalidades de multa, interdição, embargo e demolição impostas pela FEMA - Fundação Estadual do Meio Ambiente.

Art. 6º - Os processos advindos da FEMA, serão distribuídos aos Relatores, conforme relação previamente organizada e estes terão o prazo de 5 (cinco) dias para emitir o seu voto.

Art. 7º - A Secretaria Geral convocará os membros da junta para reunir-se, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

Das Reuniões

Art. 8º - A reunião da Junta realizar-se-á com a presença de no mínimo 5(cinco) membros, e deliberará por maioria simples.

Art. 9º - Quando da não existência de quorum será convocada nova reunião no prazo de 3 (três) dias.

Art. 10 - As reuniões das Juntas obedecerão a seguinte ordem:


a - Verificação de quorum


b - Leitura pelo Relator do seu voto


c - Votação


d - Lavratura da decisão


e - Aprovação e assinatura da Ata anterior.

Art. 11 - Será declarada vaga a representação do membro ausente à duas reuniões consecutivas, com justificativas recusadas pelos pares, notificando-se o membro do CONSEMA responsável por sua indicação.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 003/92

de 13 de abril de 1992.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 5.612, de 15 de junho de 1990;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a composição da Secretaria Geral e Coordenadoria Técnica, composta da seguinte forma.

I - ALZIRA PAPADIMACOPOULOS NOGUEIRA - Secretária Geral

II - Joaquim Paiva de Paula - Coordenador Técnico

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá - MT, 04 de maio de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 004/92

de 04 de maio de 1992.

2ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 267, II da Constituição Estadual, bem como o artigo 1º da Lei Estadual 5.612, de 15 de junho de 1990;

RESOLVE:

Art. 1º - Determinar que a Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA desenvolva ação imediata, no sentido de sustar a agressão que vem ocorrendo na região supra-mencionada, envolvendo as áreas de preservação permanecente localização no entorno da Cachoeira do BNH, em Barra do Garças.

Art. 2º - Determinar que a FEMA apresente um projeto para a criação de unidade de conservação abrangendo as cachoeiras localizadas no perímetro urbano da cidade de Barra do Garças.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá, 04 de maio de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 005/92

de 04 de maio de 1992.

2ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no uso de suas atribuições que lhe confere o Parágrafo Único do artigo 2º, da Lei Estadual nº 5.612, de 15 de junho de 1990 e, tendo em vista o que estabelecem as Resoluções CONSEMA nº 022/91 e 025/91;

RESOLVE:

Art. 1º - Criar a Comissão Especial de Produção Mineral - CEPM, que passa a compor a estrutura básica do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA.

Art. 2º - Compete à CEPM estudar, analisar e propor soluções para as questões que envolvem a atividade de produção mineral, quer seja esta exercida sob a forma empresarial ou de garimpagem, encaminhando-as ao Conselho Pleno do CONSEMA.

Art. 3º - A Comissão Especial de Produção Mineral - CEPM, compor-se-á da seguinte forma:

I - Sindicato dos Garimpeiros do Estado de Mato Grosso - SINGAMAT;

II - Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

III - Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

IV - Delegacia do Ministério das Minas e Energia - MT;

V - Associação Matogrossense de Ecologia - AME MATO GROSSO;

VI - Instituto Centro de Vida.

Art. 4º - A Comissão Especial de Produção Mineral - CEPM, terá o prazo de duração de seis (06) meses, podendo este prazo ser prorrogado por mais seis (06) meses, após ouvido o Conselho Pleno do CONSEMA.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá - MT, 05 de maio de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 006/92

de 21 de maio de 1992.

5ª Sessão da 5ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade em criar Comissão Especial de Sistematização da Proposta do Código Estadual do Meio Ambiente. A Comissão será composta da seguinte forma:

I - Procuradoria da Justiça do Estado;

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -  IBAMA;

III - Centro Etno Ecologico Vale do Araguaia - CELVA;

IV - Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT.

Esta Comissão terá o prazo de 15 dias para apresentar a proposta de Código com o texto sistematizado e corrigido, a contar da data de 21 de maio do corrente.

Cuiabá - MT, 26 de maio de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 007

de 22 de junho de 1992.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria, pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO DE MULTA, aplicado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA à Companhia Cervejaria Cuiabana, em detrimento do AUTO DE INFRAÇÃO nº 2040, de 07 de maio de 1991.

Cuiabá, 24 de junho de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 008

de 13 de julho de 1992.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria, em aprovar a Proposta de Resolução da Associação de Defesa do Rio Coxipó - ADERCO, juntamente com as sujestões apresentadas pelo representante da Operação Anchieta OPAN, abaixo transcrita:

1 - A Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA fica autorizado a organizar através de seu núcleo de Formação Ambiental um serviço de educação ambiental básica para infratores nas questões ambientais;

2 - A Assessoria Jurídica da Fundação Estadual do Meio Ambiente FEMA deferá elaborar uma minuta para a inclusão na Proposta de Código Ambiental, a participação de Infratores em cursos e serviços de educação ambiental.

Cuiabá, 13 de julho de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 009

de 13 de julho de 1992.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria, pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO Nº 044/90 e respectivo Auto de Imposição de Multa, aplicado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA ao Frigorífico Quatro Marcos.

Cuiabá, 13 de julho de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 010

de 13 de julho de 1992.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade em aprovar a Proposta de Resolução da Associação de Defesa do Rio Coxipó - ADERCO, que solicita à Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, a realização de estudos, visando a criação de uma forma de proteção especial para as nascentes do rio Coxipó, até a sua entrada na área do Parque Nacional, e a possível recuperação do estiver degradado.

Cuiabá, 13 de julho de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 011

de 13 de julho de 1992.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade em criar Comissão Especial para reavaliar os Regimentos Internos do Conselho Estadual do Meio Ambiente e, apresentar parecer na 8ª Reunião Ordinária. A Comissão será composta da seguinte forma:

I - Secretaria de Estado de Infra Estrutura;

II - Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários;

III - Federação das Associações Comerciais de Mato Grosso - FACMAT;

IV - Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário do Estado de Mato Grosso - SINDUSCON;

V - Centro Etno Ecológico Vale do Araguaia - CELVA;

VI - Associação de Defesa do Rio Coxipó - ADERCO.

Cuiabá, 13 de julho de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 012

de 13 de julho de 1992.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA delibera por unanimidade em criar Comissão Especial para vistoriar as atividades do Frigorífico Santa Mônica, no Município de Chapada dos Guimarães e relatá-las ao Pleno na 8ª Reunião Ordinária do CONSEMA.

A Comissão é formada pelas seguintes entidades:

I - Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários;

II - Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário do Estado de Mato Grosso - SINDUSCON;

III - Instituto Centro de Vida.

Cuiabá, 13 de julho de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 013

de 13 de julho de 1992.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade em aprovar Drª. ALZIRA PAPADIMACOPOULOS NOGUEIRA, como Coordenadora Jurídica do CONSEMA.

Cuiabá, 13 de julho de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 014

de 10 de agosto de 1992.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera em retificar a Resolução CONSEMA nº 08, de 13 de julho de 1992, em seu ítem 2, última linha que se lê “a participação de infratores em cursos e serviços de educação ambiental”, para: “tornando obrigatória a participação de infratores em cursos e serviços de educação ambiental”.

Cuiabá, 17 de agosto de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 015

de 10 de agosto de 1992.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria, que fica temporariamente suspenso o licenciamento de quaisquer novas atividades, potencialmente degradadoras e poluidoras, no entorno de 10 km (dez quilômetros) da área indígena Sararé e, que estabelecerá normas específicas para licenciamento  no entorno da referida área, após concluídos os trabalhos do programa de recuperação ambiental e procedida uma rigorosa avaliação das medidas tomadas para a proteção ambiental da área Sararé e seu entorno.

Cuiabá, 17 de agosto de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 016

de 10 de agosto de 1992.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria, em aprovar na íntegra o Parecer da Comissão Especial, criada pela Resolução CONSEMA nº 12, de 13 de julho de 1992, abaixo transcrita:

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Frigorífico Santa Mônica Indústria e Comércio Ltda.

Município: Chapada dos Guimarães

“Relatório de Vistoria”
I - Resumo do Processo:

14/05/91
- Auto  de  Infração  nº  2041 - Lançamento  de  efluente  a  céu  aberto  in 



   natura no Córrego Jamacá.



- Notificação e início do Processo de Licenciamento.

08/08/91
- Solicitação   de    Prorrogação   para   apresentar   Projeto   de    Controle 



  Ambiental.



- Concedido: 90 dias.

08/07/92
- Vistoria da FEMA

CONCLUSÃO: Diante das contatações “in loco” do dia 08/07/92 . . .

II - Vistoria:



   Na vistoria realizada no dia 16/07/92, foi constatado:

1. Conhecimento prévio por parte do proprietário, da visita de inspeção do CONSEMA. O Frigorífico não estava funcionando, mesmo havendo gado em ponto de abate.

2. Inexistência de qualquer sistema de tratamento dos efluentes e controle ambiental. As atividades do Frigorífico continuam causando poluição do solo e do curso d’água do rio Jamacá.

3. Máquinas trabalhando na construção de lagoas para tratamento de efluentes. Um engenheiro que acompanhou os representantes do CONSEMA, informou que estava no local pela primeira vez, tratando de sua contratação, e que ainda não conhecia o projeto em detalhes, e estimou o prazo para o início do funcionamento do sistema de controle em aproximadamente 90 dias. Também fez criticas em relação à localização das lagoas, que exigirão bombas para recalcar os efluentes.

4. Grande desmatamento em área de preservação permanentes (encostas com inclinação maior que 45º em área de nascentes) e uma criação de porcos totalmente rudimentar, sem as mínimas condições sanitárias.

5. A localização inadequada do frigorífico que está situado em áreas de nascente de córregos, onde se implantando condomínios e chácaras de lazer, de acordo com a vocação natural da região. A existência do Frigorífico no local, traz impactos negativos para outras atividades econômicas na região, o que trará, a curto e médio prazo prejuízos para o Município e sua população.

III - Conclusões e Recomendações:

1. Que seja cumprida a conclusão da equipe técnica da FEMA que recomenda: “Diante das contatações in loco do dia 08/07/92, será necessário a paralização das atividades do Frigorífico, até que execute o sistema de tratamento de efluentes (primário e secundário)”, através de encaminhamento imediato ao Ministério Público do processo solicitando a interdição das atividades do Frigorífico, e demais penalidades previstas em Lei.

2. Que seja feita uma vistoria local pela “Vigilância Sanitária” para verificar as condições de higiêne do Frigorífico, e da criação de porcos.

3. Que o IBAMA faça uma vistoria no local para constatar o desmatamento irregular e tomar providências cabíveis, no sentido de que os danos sejam reparados.

4. Que a FEMA proceda, juntamente com a Prefeitura da Chapada dos Guimarães, com base no Plano Diretor daquele Município e em outros trabalhos, que tratando do assunto, estudos de “uso-do-solo” da região com fins de definir um zoneamento para atividades econômicas, com o objetivo de impedir atividades incompatíveis com a vocação da região, bem como, de indicar os locais adequados para a sua realização.

Cuiabá, 17 de agosto de 1992.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 017

de 14 de setembro de 1992.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria em aprovar o Relatório da Comissão Especial de Reavaliação dos Regimentos Internos do Conselho Estadual do Meio Ambiente, alterando a Resolução CONSEMA nº 022, datada de 10 de setembro de 1991, conforme abaixo exposto:

1. Substituir a palavra “julgados” do artigo 14º por “apreciados”, assim apresentados:

Artigo 14º - Todos os assuntos sujeitos à deliberação pelo Conselho serão apreciados da seguinte forma:

2. Inserir as palavras “ao autor das propostas ou coordenador” no inciso I do artigo 14º, suprimindo as “para que manifeste seu voto por escrito”, assim apresentadas:

I - O Presidente dará a palavra ao Relator, ao autor das propostas ou ao coordenador, que terá 10 (dez) minutos, prorrogáveis por igual período;

3. Inserir as palavras “escrito”, “ou apresentação da”, “esta” e “e votação” no inciso II, do artigo 14º, assim apresentadas:

II - Após o voto escrito do Relator ou apresentação da matéria, esta será colocada em discussão e votação pelo tempo prorrogável de 30 (trinta) minutos;

4. Inserir outro inciso ao artigo 14º, que esteja disposto anterior ao III, assim apresentado:

III - Após a discussão, fica facultado o pedido de vistas à todos pelo prazo comum de (cinco) dias, prorrogáveis à critério do Presidente por igual prazo;

5. Inserir inciso IV ao artigo 14º, assim apresentado:

IV - atendido o pedido de vistas, a matéria volta para a discussão e votação obrigatória na reunião seguinte;

6. Suprimir as palavras “Após a discussão, a matéria irá a votação e, após . . .” do inciso III, do artigo 14º e, alterar sua numeração, passando-o para inciso V, assim apresentadas:

V - Proclamado o resultado pelo Presidente, a Secretaria Geral tomará as devidas providências.

7. Inserir parágrafos 1º e 2º ao artigo 14º, assim apresentados:

§ 1º - As propostas de resolução serão apreciadas e votadas pelo Pleno, após analisadas pelos Coordenadores Técnicos e Jurídico do CONSEMA.

§ 2º - As propostas de moção serão encaminhadas diretamente ao Pleno para discussão e votação.

8. Substituir as palavras “A nenhum”, “sem pedir a palavra” e “sem”, respectivamente por “Ao”, “mediante”, “pedido e identificação” do inciso I, do artigo 15º, assim apresentadas:

I - Ao Conselheiro será permitido falar mediante pedido e identificação;

9. Suprimir as palavras “cada” e “improrrogáveis” do inciso II do artigo 15º, assim apresentado:

II - O Conselheiro somente poderá falar duas vezes pelo tempo de 3 (três) minutos, no debate de cada matéria em discussão;

10. Inserir as palavras “o autor da proposta ou o coordenador”, no inciso III, do artigo 15º, assim apresentadas:

III - O Relator da matéria, o autor da proposta ou o coordenador, poderá intervir na discussão para prestar esclarecimentos que julgar necessários.

11. Acrescentar § 1º ao artigo 15, assim apresentado:

§ 1º - O Presidente, ouvido o Pleno, poderá consentir a palavra ao Conselheiro, além do previsto neste artigo.

12. Alterar o artigo 16º para § 2º do artigo 15º e o Parágrafo único do artigo 16º, para o § 3º do artigo 15º.

13. No lugar do artigo 16º, substituido pelo § 2º do artigo 15º, dispor o artigo 16º, com a seguinte redação:

Art. 16º - Na ausência do Relator, o Presidente designará outro Conselheiro para leitura do relatório e do voto proferidos.

Devido à complexidade e a extensão das matérias à serem apreciadas e discutidas para a devida reformulação dos Regimentos Internos, a Comissão Especial solicita um prazo de 90 (noventa) dias, facultando neste a participação de todos os Conselheiros do Pleno, através do encaminhamento de sugestões e propostas à esta Comissão, nos primeiros 30 (trinta) dias do referido prazo.

Eucário Antunes Queiroz

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 018

de 13 de outubro de 1992.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera em ratificar por unanimidade dos seus membros, as Resoluções CONSEMA N.º 011/90 e 026/91 que aprovam o Regimento Interno de Audiência Pública para eleição dos novos Conselheiros que representarão as entidades não governamentais.

Artigo 1º - A Audiência Pública destina-se a promover a eleição das entidades não governamentais, que comporão o Conselho Pleno do CONSEMA.

Artigo 2º - O período de inscrições das entidades para a ocupação do cargo de Conselheiro será de 09/11/92 à 17/11/92 nos horários de 12:00 às 18:00 horas, na Secretaria Geral do CONSEMA, localizada na rua D, antigo prédio do DOP, bloco da FEMA, Centro Político Administrativo – CPA.

Parágrafo único. Os documentos exigidos para a inscrição são: Estatuto devidamente registrado e ofício da entidade contendo o nome do representante da mesma, para o Processo Eleitoral da Audiência Pública.

Artigo 3º - A Secretaria Geral do CONSEMA deverá publicar a relação das entidades inscritas para participar da eleição no dia 23/11/92.

Artigo 4º - As impugnações das inscrições deverão ocorrer no dia 24/11/92 até as 18:00 horas, tendo o prazo estabelecido para julgamento dia 25/11/92 até as 12:00 horas, apresentação de recursos dia 25/11/92, de 12:00 às 18:00 horas e julgamento dos recursos dia 26/11/92 até as 12:00 horas. A Secretaria Geral do CONSEMA deverá publicar a relação dos inscritos habilitados no dia 27/11/92, por edital na sua sede até às 12:00 hs.

Artigo 5º - A Comissão para julgamento das impugnações será constituída pelos seguintes componentes: Secretaria de Estado de Agricultura, Procuradoria Geral da Justiça do Estado e Secretaria de Estado de Infra Estrutura.

Artigo 6º - A Audiência Pública deverá ser realizada no dia 01/12/92, no auditório da EMPAER (antiga EMATER), com início às 14:00 horas e término às 18:00 horas.

Artigo 7º - A Audiência Pública terá a sessão coordenada pelo representante da Procuradoria Geral da Justiça do Estado que presidirá a mesa, composta por ele e dois auxiliares, sendo um o relator da ata. 

Artigo 8º - A Audiência Pública terá o seguinte cronograma:

(a) Abertuta da sessão e apresentação do Colégio Eleitoral----------------14:00 hs 

(b) Eleição-------------------------------------------------------------14:30 às 17:30 hs

(c) Apuração --------------------------------------------------------------após 17:30 hs

(d) Assinatura da ata.

Artigo 9º - As entidades terão seus representantes eleitos pelo maior número de votos, que serão escritos e entregues a mesa, sendo obrigatória na sessão a presença do representante indicado oficialmente pela entidade que houver se candidatado.

Artigo 10 – Os votos serão apurados pela mesa, sendo eleitas as entidades que possuírem o maior número de votos.

Artigo 11 – Serão eleitas nove entidades não governamentais, representantes da sociedade civil.

Artigo 12 – Serão eleitas nove entidades ambientalistas não governamentais, ficando garantida a participação de entidade ligada à questão indígena.

Artigo 13 – Em caso de empate, haverá nova votação pelo Colégio Eleitoral presente.

Parágrafo único – Na nova votação, referida no “caput” deste artigo, serão votadas apenas as entidades empatadas. 

Artigo 14 – Concluída a apuração e definidas as entidades representantes como membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente, o Presidente e todos os representantes assinarão a ata lavrada.

Cuiabá – MT, 13 de outubro de 1992.

EUCÁRIO ANTUNES QUEIROZ

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 019

de 14 de dezembro de 1992.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade em criar a Comissão Especial para levantar dados e informações sobre a situação sócio-ambiental do asentamento denominado Jardim Coloarado.

A Comissão é composta pelas seguintes entidades:

I – Secretaria de Estado de Infra Estrutura;

II – Universidade Federal de Mato Grosso;

III – Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário do Estado de Mato Grosso;

IV – Associação dos Criadores de Mato Grosso;

V – Associação de Defesa do Rio Coxipó;

VI – Centro Etno Ecológico Vale do Araguaia.

Esta comissão deverá apresentar seu Relatório na primeira reunião ordinária do ano de 1993.

EUCÁRIO ANTUNES QUEIROZ

Presidente do CONSEMA
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 020

de 14 de dezembro de 1992.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria em aprovar o Calendário das Reuniões Ordinárias do Conselho Pleno para o ano de 1.993, conforme abaixo transcrito:

CALENDÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DO CONSELHO PLENO DO CONSEMA PARA O ANO DE 1993.

HORÁRIO: 14 HORAS

LOCAL: AUDITORIO DA FECOMÉRCIO

	MÊS
	DIA

	JANEIRO
	19

	FEVEREIRO
	09

	MARÇO
	09

	ABRIL
	13

	MAIO
	11

	JUNHO
	08

	JULHO
	13

	AGOSTO
	10

	SETEMBRO
	14

	OUTUBRO
	12

	NOVEMBRO
	09

	DEZEMBRO
	14


EUCÁRIO ANTUNES QUEIROZ

Presidente do CONSEMA
